PARECER Nº 41, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 157, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre a sinalização necessária aos veículos compostos por duas ou três unidades, quando transitem pelas rodovias do Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31 de março de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar os veículos compostos por combinações de duas ou três unidades, incluída a unidade tratora, a possuírem sinalização ostensiva com o finalidade de evitar a ocorrência de acidentes. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, cumpre-nos tecer alguns comentários que desautorizam a aprovação da propositura.

Verificamos que a propositura, ao tratar de sinalização de segurança dos veículos compostos por combinações de duas ou três unidades, dispõe sobre trânsito, cuja competência privativa para legislar é da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, XI. No uso de suas atribuições constitucionais a União publicou o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Ressaltamos que o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 97, determina que as características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e condições essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidos pelo COTRAN, em função de suas aplicações. 

 Assim, notamos que não cabe aos Estados legislarem sobre sinalização de segurança dos veículos de cargas, sendo competência privativa da União legislar sobre trânsito. 

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRÂNSITO. VEÍCULOS: LEI 11.766/97 DO ESTADO DO PARANÁ: INCONSTITUCIONALIDADE. CF, ART. 22, XI.

I. – Legislação sobre trânsito; competência privativa federal: CF, art. 22, XI.

II. – Lei 11.766, de 1997, do Estado do Paraná, que torna obrigatório a qualquer veículo automotor transitar permanentemente com os faróis acesos nas rodovias do Estado do Paraná, impondo a pena de multa aos que descumprirem o preceito legal: inconstitucionalidade, porque a questão diz respeito ao trânsito.

III. – ADI julgada procedente.” (ADI 3055/PR, rel. Min. Carlos Velloso, j. 24/11/2005, Pleno) (Grifos Nossos)

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 157, de 2011.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

